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CASO SIMULADO DE ALIMENTOS


João e Maria mantiveram relação amorosa ao longo do curso de medicina. Dessa relação nasceu Joaquim. João foi fazer residência em outra cidade e comprometeu-se a reconhecer seu filho, o que de fato ocorreu. Entretanto, passados diversos anos, João nunca contribuiu para o sustento de seu filho, sendo que Maria está com dificuldades para manter o menor, necessitando do valor de 3 salários mínimos para tal. Por outro lado, sabe-se que João continua solteiro, se tornou um médico requisitado e goza de boa condição financeira.
Como advogado contrato por Maria redija a peça cabível.








AO JUÍZO        DA VARA DE FAMÍLIA DA COMARCA XXX/XX.










JOAQUIM XXX, menor absolutamente incapaz, inscrito no CPF. XXX, neste ato representado por sua mãe, MARIA XXX, estado civil XXX, profissão XXX, inscrita no CPF. XXX, com endereço eletrônico XXX, ambos residentes e domiciliados na Rua XXX, nº. XXX, Bairro XXX, CEP. XXX, na cidade XXX/XX, vem por seus advogados que a presente subscrevem (procuração anexa), perante este juízo, propor a presente

AÇÃO DE ALIMENTOS

em de João XXX, médico, solteiro, inscrito no CPF. XXX, com endereço eletrônico XXX, residente e domiciliado na Rua XXX, nº. XXX, Bairro XXX, CEP. XXX, na cidade XXX/XX, pelos seguintes fatos e fundamentos jurídicos:

I – DOS FATOS 

A mãe do requerente e o requerido mantiveram relação amorosa ao longo do curso de medicina. Dessa relação nasceu o autor.

 O réu foi fazer residência em outra cidade e comprometeu-se a reconhecer seu filho, o que de fato ocorreu.

 Entretanto, passados diversos anos, João nunca contribuiu para o sustento de seu filho, sendo que Maria está com dificuldades para manter o menor, necessitando do valor de 3 salários mínimos para tal. 

Por outro lado, sabe-se que o requerido continua solteiro, se tornou um médico requisitado e goza de boa condição financeira.
Desta forma, outra alternativa não teve o autor senão ajuizar a presente ação.

II – DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS


SILOGISMO  - premissa maior – ordenamento jurídico
                         
                      - premissa menor – caso concreto

                     - conclusão – consequência jurídica
A – DOS ALIMENTOS 
Conforme o artigo 1.694 do Código de Processo Civil:

Art. 1.694. Podem os parentes, os cônjuges ou companheiros pedir uns aos outros os alimentos de que necessitem para viver de modo compatível com a sua condição social, inclusive para atender às necessidades de sua educação.

No caso em tela, o autor é filho do requerido, conforme certidão de nascimento anexa. Ainda, trata-se de menor absolutamente incapaz, que não pode suprir suas próprias necessidades financeiras.

Logo, deve o réu arcar com a subsistência de seu filho menor, garantindo todos os recursos necessários para tal.

Dispõe o parágrafo primeiro do dispositivo legal supracitado que para a fixação dos alimentos deve se levar em conta a possibilidade do alimentante e a necessidade do alimentado.

No caso em tela, o pai do autor é médico requisitado. Ainda, além de gozar de boa condição financeira, não possui grandes despesas já que não constitui família ou teve outros filhos, permanecendo solteiro. 

Já o autor, é sustentado exclusivamente por sua mãe, que está com dificuldades financeiras.

É certo, que o menor tem os seguintes gastos mensais:



	GASTOS 
	VALORES

	Educação
	R$ 2.000,00

	Saúde
	R$ 500,00

	Transporte
	R$ 500,00

	Vestuário
	R$ 500,00

	Laser
	R$ 500,00

	Alimentação 
	R$ 1.000,00

	Moradia
	R$ 1.000,00

	Total
	R$ 6.000,00



Sendo assim, o requerente necessita ser pensionado no montante de 3 salários mínimos por mês. 

B – DOS ALIMENTOS PROVISÓRIOS


O artigo 4º da Lei  5.478/68 dispõe que:

Art. 4º As despachar o pedido, o juiz fixará desde logo alimentos provisórios a serem pagos pelo devedor, salvo se o credor expressamente declarar que deles não necessita.

O requerente necessita receber os alimentos desde logo, sendo que são indispensáveis para sua sobrevivência de forma digna, não podendo aguardar o fim do tramite processual para tal.

Assim, deve ser determinado que o requerido pensione seu filho em 3 salários mínimos durante todo o decorrer do presente feito.

III – DOS PEDIDOS:

Isto posto, pede-se:

A – Que sejam deferidos alimentos provisórios no importe de três salário mínimos, a serem pagos pelo requerido durante toda a tramitação processual.

B – Que a presente ação seja processada e julgada para ao final determinar a conversão dos alimentos provisórios em definitivos, tornando-se permanente a obrigação do requerido em prestar alimentos mensalmente ao seu filho no importe de três salário mínimos.

C – Por fim, que seja o requerido condenado ao pagamento das custas processuais e honorários de sucumbência no importe de 20 % do valor da causa.

IV – REQUERIMENTOS:

Isto posto, requer:

A – A citação do requerido para comparecer à audiência de conciliação ou mediação a ser designada por este juízo.

B – A intimação do Ministério Público para acompanhar o feito.

C -  O requerente pleiteia ainda os benefícios da gratuidade de justiça, tendo em vista ser pobre no sentido legal, não podendo arcar com as custas processuais sem o prejuízo de seu sustendo e de sua família.

V – AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DE MEDIAÇÃO

O autor opta pela realização da audiência de conciliação ou mediação.

VI – PROVAS

O autor pretende provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitidos.

VII – VALOR DA CAUSA

Dá-se a causa o valor  de R$ 37.620,00.

Nestes termos, 
Pede deferimento.

Local, data.

Advogado
OAB
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